
                                                                                          

                                                                              
 

Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

 
 
Assunto: Trabalhadores portugueses da Base das Lajes com vencimento inferior à 
remuneração mínima mensal garantida. 
 
 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda/Açores entrega à Mesa da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores e a V. Exa. para efeito de admissão, requerimento dirigido ao 

Governo Regional, nomeadamente à Vice-Presidência do Governo Regional. 
 
 

Angra do Heroísmo, 13 de outubro de 2023 

 
 

 

 

 

Com os melhores cumprimentos, 
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Exmo. Sr. Vice-Presidente do Governo Regional 

O Decreto-Lei n.º 109-B/2021, de 7 de dezembro, estabeleceu a retribuição mínima mensal 

garantida (RMMG) no território continental português, a partir de 1 de janeiro de 2022, no valor 

de 705€. 

Na Região Autónoma dos Açores o valor da RMMG é acrescido de 5%, sendo que entre 1 de 

janeiro e 31 de dezembro de 2022 correspondia ao montante de 740,24€. 

Com o Decreto-Lei n.º 85-A/2022, de 22 de dezembro, a RMMG é atualizada a partir de 1 de 

janeiro de 2023, para 760€ em Portugal Continental, passando a ter o valor de 798€ nos Açores. 

Considerando que é de conhecimento público que existem trabalhadores portugueses na Base 

das Lajes, ao serviço da FEUSAÇORES com remuneração base inferior à RMMG em vigor na 

Região Autónoma dos Açores por via da aplicação das tabelas salariais atuais, nomeadamente 

o Acordo de Atualização Salarial para o ano de 2023 (em anexo a este requerimento), entre o 

Comandante da Zona Aérea dos Açores e o Comandante do 65th Air Base Group. 

Considerando que neste acordo definem-se suplementos salariais, como forma de igualar os 

vencimentos inferiores à RMMG, havendo uma total desconsideração pelas diuturnidades dos 

trabalhadores e trabalhadoras da FEUSAÇORES, levando a um nivelamento por baixo da 

remuneração dos trabalhadores em causa. 

Considerando que na Resolução da Assembleia da República n.º 38/95 de 11 de outubro – 

Cooperação entre Portugal e os Estados Unidos da América -, nomeadamente no preâmbulo do 

Acordo Laboral define-se que as relações de emprego devem promover e manter condições de 
trabalho que garantam igualdade de tratamento de todos os trabalhadores. 

Considerando que uma forma de garantir essa igualdade de tratamento passa por afiançar que 
estas e estes trabalhadores recebam vencimentos equiparados aos do local onde trabalham, 

independentemente da qualidade ou nacionalidade das partes. 

Considerando as alíneas a), b) e c) do n.º 1, do artigo 2.º - Relações funcionais – do Acordo 
Laboral supracitado, que definem que a aplicação das normas deste, com vista a contribuir para 

o desenvolvimento de um bom relacionamento laboral, deve passar por três níveis, sendo o 

primeiro o comandante da Base Aérea n.º 4/Comandante das USFORAZORES, o segundo a 

comissão laboral, e o terceiro a comissão bilateral permanente, respetivamente. 



                                                                                          

                                                                              
Considerando que perante a situação aqui exposta, os dois primeiros níveis referidos não 

resolveram o problema, sendo que a comissão laboral rejeitou a denúncia realizada neste âmbito, 

e como tal, foi necessário passar para o nível seguinte - a comissão bilateral permanente. 

Considerando que o Vice-Presidente do Governo Regional integra esta comissão bilateral 

permanente entre Portugal e os Estados Unidos da América. 

 

Assim, nos termos estatutários e regimentais e atendendo ao exposto, o Grupo 
Parlamentar do BE/Açores solicita a V.ª Ex.ª a seguinte informação: 
 

1 – Que papel teve o Governo Regional, no âmbito da Comissão Bilateral Permanente, na 

negociação das tabelas salariais dos trabalhadores da FEUSAÇORES, que manteve a existência 

de salários base abaixo da RMMG em vigor na Região Autónoma dos Açores? 

 
2 – Considera o Governo Regional justo e aceitável que existam trabalhadores açorianos que 

trabalham na Região Autónoma dos Açores e aufiram um salário base abaixo da RMMG em vigor 

na Região Autónoma dos Açores? 

 

3 – Que diligências irá desenvolver o Governo Regional com vista à resolução desta grave 

injustiça? 

 

 
 

 

 

 

 

 

Angra do Heroísmo, 13 de outubro de 2023 
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